
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003921 - SP (2025/0174802-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : KAIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. QUANTIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA
DROGA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. INDEVIDA SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente o habeas corpus, mantendo a prisão preventiva
decretada pela prática do delito de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33,
caput, da Lei 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a decisão agravada que manteve a prisão do

paciente carece de fundamentação, sem considerar suas condições pessoais e
a gravidade concreta do delito, bem como possível suficiência das medidas
alternativas à prisão. A questão também envolve a discussão sobre a
quantidade de droga apreendida.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada fundamentou a necessidade da prisão

preventiva na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal,
considerando a gravidade concreta do delito, a quantidade de droga
apreendida (15,20 gramas de cocaína em 18 porções, 3.282,00 gramas de
cocaína acondicionadas em 4 pacotes) e a forma de acondicionamento,
evidenciando a periculosidade do agente.
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4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade e a forma de
acondicionamento dos entorpecentes, podem servir de fundamento para o
decreto prisional quando evidenciam risco à ordem pública (AgRg no HC n.
957.245/SC).

5. O recurso não apresenta argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, razão pela qual se nega provimento ao
agravo regimental.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003921 - SP (2025/0174802-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : KAIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. QUANTIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA
DROGA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. INDEVIDA SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente o habeas corpus, mantendo a prisão preventiva
decretada pela prática do delito de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33,
caput, da Lei 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a decisão agravada que manteve a prisão do

paciente carece de fundamentação, sem considerar suas condições pessoais e
a gravidade concreta do delito, bem como possível suficiência das medidas
alternativas à prisão. A questão também envolve a discussão sobre a
quantidade de droga apreendida.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada fundamentou a necessidade da prisão

preventiva na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal,
considerando a gravidade concreta do delito, a quantidade de droga
apreendida (15,20 gramas de cocaína em 18 porções, 3.282,00 gramas de
cocaína acondicionadas em 4 pacotes) e a forma de acondicionamento,
evidenciando a periculosidade do agente.
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4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade e a forma de
acondicionamento dos entorpecentes, podem servir de fundamento para o
decreto prisional quando evidenciam risco à ordem pública (AgRg no HC n.
957.245/SC).

5. O recurso não apresenta argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, razão pela qual se nega provimento ao
agravo regimental.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE DE OLIVEIRA, contra
decisão de fls. 103-107, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o acusado foi preso em flagrante, com a prisão
convertida em preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no artigo 33, caput, da
Lei 11.343/2006.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 103-107).

O recorrente sustenta que a decisão agravada carece de fundamentação, tendo
sido baseada na gravidade abstrata do delito, sem considerar as condições pessoais
favoráveis do paciente, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa.
Argumenta que a quantidade de droga apreendida, 15,20 gramas de cocaína, é ínfima e
não justifica a manutenção da prisão preventiva, sendo possível a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão. Ressalta que a droga apreendida seria cafeína e tetracaína e
não cocaína, ao contrário do que afirmou a decisão debatida (fls. 109-128).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

De início, cabe ressaltar que a legalidade da privação cautelar da liberdade foi
expressamente pontuada na decisão recorrida, nos seguintes termos (fls. 103-107):

[...] Como se vê, a prisão preventiva foi decretada mediante fundamentação idônea, para
a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, considerando a
gravidade concreta do delito, destacando a decisão a quantidade de droga apreendida (15,20
gramas de cocaína em 18 porções, 3.282,00 gramas de cocaína acondicionadas em 4
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pacotes, além de vários petrechos relacionados ao comércio ilícito de entorpecentes) e a
, argumentos suficientes para rechaçar o alegadoforma de acondicionamento

constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o paciente. [...]

 
Assim, o indeferimento liminar do foi correto, uma vez quehabeas corpus 

considerou a fundamentação concreta dada pelo juízo de origem para confirmar a
necessidade de manutenção da prisão preventiva e o descabimento da sua substituição
por cautelares diversas. Tal conclusão está em consonância com o entendimento desta
Corte:

 
[...] É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime,

como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decretoacondicionamento

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública,
caso permaneça em liberdade" (AgRg no HC n. 957.245/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  .) .12/2/2025 18/2/2025

[...] Tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
 (AgRg norevela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas

HC n. 965.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
, DJEN de .)  .5/3/2025 10/3/2025

 
Com relação à quantidade (ou qualidade) da droga, o recorrente afirmou que

foram apreendidas apenas 3.282 gramas de cafeína e tetracaína (e não de cocaína) e que
o paciente não deveria continuar preso por estar na posse de 15 gramas de droga. Sobre o
ponto, anote-se que a decisão de indeferimento pontuou o seguinte (fls. 103-107):

De início, cabe ressaltar que, em relação à tese de que "a decisão direcionada a
quantidade de drogas apreendidas, está totalmente equivocada, restando comprovado nos

 (fl. 4), autos que a quantidade apreendida e positivada foi somente de 15 gramas de cocaína"
, o que obsta a apreciação da questão por estanão foi analisada pelo Tribunal de origem

Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. Não debatido o
pleito pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de dupla e a priori indevida supressão de instância, e
violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.
126.604/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ). 

 .7/12/2020 16/12/2020

 
A ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia pelas

instâncias ordinárias impede a manifestação desta Corte a respeito do tema, sob pena de
indevida supressão de instância. Portanto, a decisão combatida não enfrentou a questão,
caso contrário, ocorreria a análise da matéria.per saltum 
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De toda forma, cumpre ressaltar que não há flagrante ilegalidade no caso
(como, por exemplo, se o agravante tivesse sido preso por quantidade ínfima de droga ou
por transportar substância lícita). Com efeito, não houve a apreensão de somente 15
(quinze) gramas de entorpecente, mas sim 15 (quinze) gramas acondicionadas em 18
(dezoito) pacotes, resultando em 3.282 gramas. Relativamente à natureza do narcótico
(se era cocaína ou era cafeína e tetracaína), a denúncia (fls. 89-93) citou que a substância
apreendida e periciada consta na Portaria MJSP 204/2022 como droga, portanto, de todo
modo, a conduta continua punível.

Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego provimento ao
agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.921 / SP
Número Registro: 2025/0174802-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15037708320258260378 21045001520258260000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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